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PARECER Nº 1580, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 143, de 2023
Por meio da Mensagem A-nº 161/23, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 143/2023, que altera as Leis Complementares nº 1.374, de 30 de março de 2022, nº 836, de 30 de dezembro de 1997 e nº 444, de 27 de dezembro de 1985, e dá providências correlatas.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta pelo período regimental, a propositura foi alvo de 24 (vinte e quatro) emendas.
Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi distribuída às comissões em epígrafe, nos termos regimentais.
Posteriormente, com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.
Como relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião, passamos a analisar a propositura.
I - DO PROJETO
O presente projeto de lei complementar altera as Leis Complementares nº 1.374, de 30 de março de 2022, nº 836, de 30 de dezembro de 1997 e nº 444, de 27 de dezembro de 1985, e dá providências correlatas.
Da leitura da propositura e com base na exposição de motivos, o projeto tem por objetivo proceder às seguintes modificações, no âmbito das leis complementares supramencionadas:
- Definição por ato do Secretário de Educação do local para cumprimento do tempo de trabalho destinado às atividades pedagógicas sem interação com os educandos;

- Alteração da metodologia de desconto referente às ausências ao trabalho dos integrantes do Quadro do Magistério, em especial às parciais para a falta-aula;

- Acréscimo da possibilidade de participar de programa de formação da Secretaria da Educação;

- Alteração da denominação da função de Coordenador de Organização Escolar para Vice-Diretor;

- Viabilização da movimentação para as trilhas complementares de Especialista Educacional e Gestão Educacional na situação funcional em que o docente esteja em exercício, atendidas as exigências adicionais previstas em ato do Secretário da Educação;

- Possibilidade de evolução do ocupante do cargo de Diretor Escolar e Supervisor Educacional para a referência subsequente a que se encontrar enquadrado dar-se-á por desempenho e desenvolvimento na Trilha de Gestão Educacional;

- Correção da nomenclatura de Supervisor de Ensino para Supervisor Educacional, quanto à aplicação de dispositivos da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

- Mudança de metodologia que circunda à jornada ampliada como critério de alocação de classes ou aulas para os professores, transformando-a em um princípio orientador desse processo. Acrescenta-se a opção de participação em capacitações, mantendo a assiduidade e permitindo a atribuição de um educador a uma única escola;

- Possibilidade de remoção para funções de apoio às unidades escolares ou diretorias de ensino e submissão a curso de capacitação aos Diretores de Escola e Supervisores de Ensino que não atinjam o grau de satisfatório na avaliação de desempenho;

- Prorrogação por mais 24 (vinte e quatro) meses o prazo previsto para fins de opção ao Plano de Carreira e Remuneração instituído pela Lei Complementar nº 1.374/2022;

- Alteração dos Anexos I e V, a que se referem o §1º do artigo 7º e artigo 31 da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, quanto aos requisitos para atuação nas funções de Especialista em Educação e Gestão Educacional, bem como nas de Diretor Escolar e Supervisor Educacional; e
- Possiblidade de estender os requisitos para atuação de Diretor Escolar ou Supervisor Educacional quando a designação for em substituição aos cargos de Diretor de Escola ou Supervisor de Ensino, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, sendo de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2º, itens ‘1’ e ‘4’ da Constituição Estadual.
No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, de modo a aprimorar importantes pontos da carreira dos Professores de Ensino Fundamental e Médio, dos Diretores Escolares e dos Supervisores Educacionais da Secretaria da Educação, merecendo ser aprovado por esta Casa.
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.
Desta maneira, somos favoráveis à sua aprovação, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, bem como quanto ao mérito.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 24 (vinte e quatro) emendas, que passamos a analisar.
As emendas de nº 1, 2, 7, 12 e 21 pretendem, resumidamente, modificar a redação do artigo 1º, I, ‘b’ do projeto, de modo que o tempo de trabalho destinado às atividades pedagógicas sem interação com os educandos seja cumprido em local de livre escolha dos docentes, e não a critério do Secretário da Educação, como sugere a redação original.
Acerca do tema, consideramos que o dispositivo supramencionado merece aprimoramento, o que iremos propor na forma da subemenda que segue.
SUBEMENDA “A” às emendas de nº 1, 2, 7, 12 e 21

Artigo 1º -..............

I -..............

................

“b) os parágrafos do artigo 10:.......

“§ 1º - O tempo de trabalho destinado às atividades pedagógicas sem interação com os educandos será cumprido em local de livre escolha do docente.

§ 2º - Em virtude de necessidade de serviço declarada pela unidade escolar, os professores poderão ser convocados para exercerem as atividades pedagógicas sem interação com os educandos na unidade escolar, referidas no § 1º deste artigo.
§ 3º - No cumprimento das atividades referidas no § 1º deste artigo, fica vedado ao docente o exercício de outra atividade remunerada.
§ 4º - A hora de trabalho terá a duração de 60 (sessenta) minutos.
§ 5º - Fica assegurado ao Professor de Ensino Fundamental e Médio, no mínimo, 15 (quinze) minutos consecutivos de descanso, por período letivo.”
Somos, assim, favoráveis às emendas de nº 1, 2, 7, 12 e 21, na forma da subemenda ora apresentada.
As emendas de nº 8, 14 e 24, em resumo, pretendem modificar artigo 1º, I, ‘j’, de modo que a ausência ao serviço implique desconto financeiro à razão de 1/30 (um trinta avos) do valor da retribuição pecuniária mensal, e não à razão de 1/21 (um vinte e um avos), como consta no projeto original.
Embora reconhecida a nobre intenção contida nas propostas, nosso entendimento é no sentido de que a proposta do Poder Executivo é mais coerente com a realidade do ano letivo, e mais condizente com a dinâmica mensal de trabalho dos profissionais do magistério.
Na sequência, a emenda de nº 3 pretende inserir novo inciso ao artigo 1º do projeto de lei complementar, modificando o artigo 43 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado - Lei nº 10.261/1968, no tocante à remoção.
Apesar da nobre intenção contida na proposta, entendemos que é importante conciliar a proteção dos direitos dos servidores com os interesses da administração pública, devendo a proposta ser avaliada à luz da demanda do serviço público. Além disso, a Lei Complementar nº 444/1985 já trata especificamente da remoção dos integrantes do magistério, ao passo que o Estatuto dos Servidores trata do instituto em caráter geral. Assim, acreditamos que a diferenciação já existe de forma apropriada na legislação em vigor, especificamente quanto à remoção dos cargos.
Por sua vez, a emenda de nº 4 acrescenta novo artigo à propositura determinando que, enquanto houver servidores em atividade nos cargos e funções-atividade de Secretário de Escola e de Assistente de Administração Escolar, ficam assegurados a estes os mesmos direitos previstos para o cargo de Agente de Organização Escolar, além de equiparação em percentuais de reajuste de tabelas e modificação de níveis e faixas.
Reconhecendo a nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que não se faz necessária tal modificação, pois os direitos inerentes aos cargos em extinção supramencionados são preservados no âmbito da Lei Complementar nº 1.144/2011.
A emenda de nº 5, em resumo, acrescenta novo artigo ao projeto, de modo a autorizar a prorrogação de contratos temporários de docentes, celebrados nos termos da Lei Complementar nº 1.093/2009.
Apesar da relevância dos contratos temporários, nossa análise é no sentido de que tal prorrogação não estaria em conformidade com o princípio do concurso público, previsto no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal, gerando grande insegurança jurídica para a administração e também para os contratados. Além disso, cabe mencionar que a Secretaria da Educação em breve poderá convocar os aprovados no concurso público para o provimento do cargo de Professor de Ensino Fundamental e Médio.
Na sequência, a emenda de nº 6 insere novo dispositivo ao projeto, determinando que, excepcionalmente aos professores efetivos denominados "Categoria A" e aos professores estáveis denominados "Categoria F", que acumulam legalmente cargos do magistério, fica assegurada a atuação nas escolas estaduais do Programa Ensino Integral - PEI, independente do regime de dedicação exclusiva e da adesão às demais regras.
Sem olvidar a nobre intenção contida na proposta, não podemos aquiescer com o seu acolhimento, por incompatibilidade com preceitos sensíveis da Lei Complementar nº 1.374/2022, pois todos os professores precisam ser aprovados em processo seletivo para participar do Programa de Ensino Integral, exigindo-se ainda o regime de dedicação exclusiva para os profissionais que atuam no referido programa, uma vez que esse regime visa assegurar a máxima qualidade do ensino, proporcionando aos profissionais a imersão completa nas atividades educacionais, sem outras obrigações remuneradas que possam comprometer seu foco e dedicação ao programa.
As emendas de nº 10, 15, 19 e 22 têm por objetivo, resumidamente, suprimir ou modificar o artigo 2º da propositura, no tocante à avaliação desempenho do Diretor de Escola, do Diretor Escolar, do Supervisor de Ensino e do Supervisor Educacional, de modo a retirar a possibilidade de serem removidos para outra unidade escolar ou sede da diretoria de ensino ou órgão central, a critério da administração, ou designados para exercício de funções inerentes ou correlatas ao seu cargo de origem.
Apesar do nobre desígnio dos proponentes, não recomendamos seu acolhimento, pois em nossa análise, a proposta do Executivo se trata de uma abordagem formativa e centrada no desenvolvimento contínuo dos profissionais da educação, oferecendo oportunidades de crescimento e aprimoramento, não sendo, portanto, de caráter punitivo.
Por sua vez, a emenda de nº 11 acrescenta novo dispositivo ao projeto, considerando-se professor da educação especial o profissional com formação superior em educação especial ou graduado em pedagogia com pós-graduação em educação especial.
Apesar da louvável iniciativa, nossa análise é no sentido de que o conteúdo da emenda supramencionada já é atendido, pois o Estado possui Política de Educação Especial e Plano Integrado para Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo - TEA, a fim de cumprir o disposto no artigo 206, inciso I, e no artigo 208, inciso III, ambos da Constituição Federal. A Secretaria da Educação conta com docentes especializados concursados e contratados, para atendimento educacional especializado, inclusive por meio de Salas de Recursos e do Projeto Ensino Colaborativo.
A emenda de nº 16 pretende suprimir o artigo 5º do projeto, que prorroga por 24 meses o prazo previsto no item 2 do § 1º do artigo 1º e no item 2 do § 1º do artigo 8º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022. Por sua vez, a emenda de nº 23 pretende que tal prazo seja contado da aprovação da futura lei complementar aprovada.
Acerca da matéria, não recomendamos tal supressão, pois a prorrogação será crucial para permitir que os servidores estaduais se adaptem e compreendam as inovações introduzidas pela nova carreira do magistério. Assim sendo, entendemos que o prazo previsto no projeto original é razoável e merece ser preservado.
A emenda de nº 17 inclui novo dispositivo ao projeto, de modo a ampliar o direito de se ausentar em razão de consulta médica, para servidoras gestantes.
Reconhecemos a nobre intenção contida na proposta, porém, nossa análise é no sentido de que a proteção aos direitos dos servidores públicos deve ser compreendida em equilíbrio com as necessidades do serviço público, sem prejudicar sua continuidade e qualidade. Entendemos que os temas abordados pela referida emenda merecem ser objeto de projeto de lei específico, por tratar de direitos que seriam aplicados não apenas aos servidores do magistério, mas a todos indistintamente. Além disso, devemos salientar que a iniciativa para legislar sobre a matéria é exclusiva do Chefe do Poder Executivo, na forma do que determina o artigo 24, § 2º da Constituição Estadual.
A emenda de nº 18, por sua vez, pretende modificar a redação do artigo 1º, inciso III do projeto de lei complementar sob análise, para que o processo de atribuição de aulas e classes seja de total liberdade de escolha do professor dentre as classes e aulas disponibilizadas pela unidade escolar ou pela respectiva Diretoria de Ensino, e para que o professor possa mudar de jornada a qualquer momento, desde que plenamente justificado.
A emenda de nº 9, com intenção similar, busca estabelecer uma ordem de preferência para a atribuição de classes ou aulas, mas retirando os critérios previstos no projeto.
A redação original estabelece critérios objetivos e considera a jornada ampliada, a participação em formações, assiduidade e a fixação do docente em uma única escola, sem prejuízo de outros critérios fixados em regulamento pelo Secretário da Educação.
Por fim, a emenda de nº 20, também modificando o inciso III do artigo 1º, dando nova redação ao artigo 45 da LC nº 444/1985, de modo que a Secretaria da Educação realize a distribuição de classes ou aulas aos docentes observando critérios que considerem, em conjunto ou alternativamente, a jornada ampliada, a participação em formações, a assiduidade e a fixação do docente em uma única escola, sem prejuízo de outros critérios fixados em regulamento pelo Secretário da Educação, como o tempo de serviço do servidor, em caso de empate. Em resumo, a emenda praticamente não altera a redação original.
Sem olvidar os nobres desígnios dos proponentes, nossa análise é no sentido de que a proposta original demonstra uma abordagem mais abrangente e flexível, conferindo maior discricionariedade administrativa. A previsão dos critérios supramencionados reflete um compromisso com a qualidade do ensino e com o desenvolvimento contínuo dos profissionais da educação.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 143/2023, favorável às emendas de nº 1, 2, 7, 12 e 21, na forma da SUBEMENDA “A”, e contrário às demais emendas.
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